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DECRETO Nº 11.908, DE 19 DE JANEIRO DE 2021.

Homologa  o  Regimento  Interno  do
Conselho  de  Alimentação  Escolar  –  CAE
de Lajeado.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAJEADO, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de
suas atribuições legais, em conformidade ao que dispõe o art. 54, VIII da Lei Orgânica do
Município e atendendo solicitação contida no expediente 25561/2020

DECRETA:

Art.  1º  Fica  homologado  o  Regimento  Interno  do  Conselho  de  Alimentação
Escolar  –  CAE  de  Lajeado  que  dispõe  sobre  questões  relativas  à  operacionalização  da
merenda  escolar,  que  passa  a  vigorar  com  o  teor  do  texto  anexo,  tornando-se  parte
integrante deste Decreto.  

       
Art. 2º Revoga-se o Decreto nº 8.189, de 15 de setembro de 2011.

       
Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

LAJEADO, 19 DE JANEIRO DE 2021.

MARCELO CAUMO
PREFEITO 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

Elisângela Hoss de Souza,
Secretária de Administração.
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ANEXO ÚNICO

Regimento Interno do Conselho de Alimentação Escolar – CAE –
Município de Lajeado/ RS

CAPÍTULO I
CATEGORIA E FINALIDADE

Art. 1° O Conselho de Alimentação Escolar – CAE, criado por meio da Lei nº
8.420,  de  18/08/2010,  é  uma  órgão  deliberativo,  consultivo,  fiscalizador  e  de
assessoramento, nas questões relativas à operacionalização da merenda escolar. 

CAPÍTULO II
ORGANIZAÇÃO DO COLEGIADO

SEÇÃO I
COMPOSIÇÃO

Art. 2º O CAE é constituído por sete membros titulares e respectivos suplentes e
tem a seguinte composição:

I - um representante titular e um suplente do Poder Executivo, indicado pelo
Chefe desse poder;

II - dois representantes titulares e dois suplentes, dentre as entidades de docen-
tes, discentes ou trabalhadores da área de educação, indicados pelo respectivo órgão de
classe sendo que os discentes só poderão ser indicados quando forem maiores de 18 anos. 

III - dois representantes de pais de alunos titulares e dois suplentes, indicados
pelos Conselhos Escolares, Associação de Pais e Mestres ou entidades similares.

IV - dois representantes da sociedade civil titulares e dois suplentes, indicados
pelas respectivas entidades.

Art. 3º A indicação dos membros do CAE poderá, opcionalmente, ser realizada
em Assembléia, por segmento representado. 

§ 1º O titular e o suplente serão escolhidos pela respectiva entidade.  

§ 2º Uma vez indicados os conselheiros, a nomeação será responsabilidade do
Prefeito Municipal, com período de 04 anos, podendo os conselheiros serem reconduzidos
por mais períodos, conforme decisão dos segmentos.

SEÇÃO II
FUNCIONAMENTO

Art.  4º Critérios para eleições de presidente, vice-presidente e secretários do
CAE:

I – presidente e vice deverão ser membros titulares do CAE. A presidência/vice-
presidência do CAE não poderá ser ocupada pelo representante do poder executivo;
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II – presidente e vice deverão ser eleitos por no mínimo 2/3 dos conselheiros
titulares, presentes em assembleia geral;

III – poderão ser reeleitos uma única vez;

IV  –  serão  dois  secretários,  os  quais  serão  eleitos  entre  os  titulares  e  os
suplementes, em assembleia geral;

V – o mandato será de 04 anos, o mesmo dos demais membros do conselho;

VI – quando o presidente se afastar, temporariamente, o vice-presidente deverá
substituí-lo;

VII – quando o presidente se afastar, definitivamente, deverá ser eleito outro
presidente,  seguindo  as  mesmas  regras  adotadas  para  eleger  o  presidente  afastado,
devendo este permanecer na presidência até o final do período.

Art. 5º Ausência dos conselheiros titulares nas reuniões do CAE:

I -  deverá ser justificada, formalmente, via e-mail, WhatsApp ou ofício;

II - na ausência do titular, seu suplente deverá representá-lo na reunião, sendo
responsabilidade do titular avisar, antecipadamente, seu suplente, para representá-lo.

III  -  a  ausência  do  conselheiro  não  poderá  ser  superior  a  duas  reuniões
consecutivas ou três intercaladas, sem justificativa, em doze meses;

IV - quando o representante do segmento exceder o limite estabelecido no item
III sem justificativa, o conselheiro será substituído pelo seu suplente e será solicitado ao
segmento que o indicou, indicação de novo conselheiro, como suplente;

V - caso o conselheiro solicite afastamento, proceder-se-á da mesma forma, ou
seja,  o  suplente  substitui  o  titular  e  novo  suplente  deverá  ser  indicado  pelo  respectivo
segmento;

VI - todas as substituições deverão ser oficializadas e comunicadas ao FNDE, no
prazo de 30 dias, pelo poder executivo;

VII - O exercício do mandato do conselheiro do CAE é considerado serviço público
relevante e não será remunerado, tendo assegurado o ressarcimento de despesas efetuadas
em razão de seu exercício, devidamente comprovadas e autorizadas pelo Conselho e Chefe
do Executivo. 

Art. 6º Quanto as reuniões do CAE:

I – frequência mensal;

II – poderão acontecer de forma presencial ou virtual;

III  –  as  datas  devem  ser,  previamente,  definidas,  de  acordo  com  a
disponibilidade de seus conselheiros;
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IV – reuniões extraordinárias poderão acontecer, desde que informadas com, no
mínimo, 48h de antecedência e se houver assunto urgente que justifique sua realização;

V – os conselheiros que fazem parte de grupo de WhatsApp, administrado por
um  dos  conselheiros,  deverá  ser  usado,  exclusivamente,  para  assuntos  relacionados  a
alimentação escolar;

VI  –  e-mail  se  constitui  mecanismo  de  comunicação  entre  os  membros  do
conselho;

VII – o secretário deverá redigir a ata da reunião, a qual será lida e aprovada, na
reunião seguinte.

VIII – além dos conselheiros, fica facultativo a participação de outros convidados,
como  nutricionistas  ou  profissionais  que  tenham  esclarecimentos  ou  informações
importantes, que possam embasar decisões, por parte dos conselheiros.

Art. 7º Assembleias serão realizadas, seguindo as orientações:

I  –  em  primeira  convocação,  com  no  mínimo,  51%  dos  votos  totais  dos
conselheiros;

II  –  em segunda convocação,  com  qualquer  número,  podendo  acontecer  no
mesmo dia,  desde que decorridos,  no mínimo,  15 minutos,  do horário  marcado para a
primeira convocação;

III  –  as  deliberações,  observado  o quórum estabelecido,  serão tomadas  pela
maioria simples dos votos presente à reunião, de acordo com as resoluções assinadas pelo
presidente;

IV – o presidente terá direito a voto nominal e de qualidade, cabendo a ele (ou
ao vice-presidente no exercício da presidência) desempatar a votação, votando duas vezes;

V – as reuniões e as resoluções do CAE serão objeto de ampla e sistemática
divulgação.

Art. 8º O CAE, para consecução de sua finalidade, deliberará sobre:

I - as prestações de contas apresentadas por este município;

II  -  requisição  de  informações  e  diligências  necessárias  ao  andamento  dos
trabalhos

III - definição de prioridades dos assuntos a serem analisados;

IV - matérias que lhe sejam encaminhadas pelo município;

V - proposição de alteração de seu Regimento Interno.

Art. 9º Nas reuniões do CAE serão observados os seguintes procedimentos:

I - discussão e aprovação da ata da reunião anterior;
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II - apresentação e discussão da pauta prevista para a reunião;

III - apresentação pelos conselheiros de outras matérias de relevância a serem
discutidas na reunião;

IV - encerrada a discussão das matérias do dia, as mesmas serão submetidas à
votação, com base no voto da maioria simples dos conselheiros presentes. 

Art.  10  Na  assembleia  geral  ordinária,  o  CAE  analisará  e  emitirá  parecer
conclusivo  sobre  a  prestação  de  contas  do  PNAE  (Programa  Nacional  de  Alimentação
Escolar), apresentada por este município.

SEÇÃO III
ATRIBUIÇÃO DOS MEMBROS DO COLEGIADO

Art. 11 Ao presidente incumbe dirigir, coordenar e supervisionar as atividades do
CAE e, especificamente:

I - representar o CAE nos atos que se fizerem necessários;

II - convocar e presidir as reuniões ou suspendê-las, quando necessário, bem
como dar execução às suas decisões;

III - aprovar as pautas das reuniões e resolver as questões de ordem;

IV - indicar, dentre os membros do CAE, os conselheiros para executar tarefas
específicas;

V - tomar as providências necessárias às substituições de conselheiros por seus
suplentes, nas suas ausências e impedimentos, ou em virtude de desligamento;

VI  -  assinar  as  atas  das  reuniões  e,  juntamente  com  os  conselheiros,  as
resoluções do CAE;

VII  -  assinar  e  encaminhar  as decisões  do  CAE às instituições pertinentes e
promover sua divulgação junto à população;

VIII  -  indicar  membros  para  compor  as  subcomissões  técnicas,  bem  como
designar e dar posse aos seus componentes;

IX - indicar membros para a realização de estudos, levantamentos e emissão de
pareceres necessários à consecução da finalidade do CAE;

X - requisitar informações e diligências necessária à execução das atividades do
CAE.

Art. 12 Aos membros do CAE incumbe:

I - examinar as matérias submetidas a sua análise e emitir parecer e relatórios
necessários;
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II - realizar estudos com vistas a fornecer subsídios às decisões do CAE;

III - participar das reuniões e nelas votar;

IV - propor a convocação das reuniões extraordinárias;

V - realizar a fiscalização das atividades do PNAE executadas pelo município,
apresentar proposições, apreciar, emitir parecer e apresentar resultado das atividades que
lhe forem atribuídas;

VI  -  sugerir  normas e procedimentos necessários  ao bom funcionamento das
atividades do CAE;

VII - propor e requerer esclarecimentos que lhe forem úteis à melhor apreciação
da matéria;

VIII  -  indicar  pessoas  físicas  ou  jurídicas  que  possam  contribuir  para
esclarecimentos das matérias ou desenvolvimento das atividades do CAE;

IX - comparecer às reuniões na hora pré-fixada.

X - desenvolver outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Presidente.

XI - realizar visitas às escolas para verificar a execução do PNAE.

Art. 13 Os serviços administrativos do Conselho serão exercidos pelo primeiro
secretário. 

§ 1º Ao secretário cabe secretariar  as reuniões do CAE, lavrar e registrar as
respectivas atas e cuidar do expediente do CAE. 

§ 2º Em caso de ausência do primeiro secretário, assume o segundo secretário.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 14 Este regimento Interno poderá ser revisto e reformulado pelo voto de 2/3
(dois terços) dos membros do CAE, sempre que houver necessidade de inclusão de aspectos
considerados essenciais.

Art.  15  O  CAE,  observada  a  legislação  vigente,  estabelecerá  normas
complementares relativas ao seu funcionamento e à ordem dos trabalhos. 

Art  16  Os  casos  omissos  e  as  dúvidas  surgidas  na  aplicação  do  presente
Regimento Interno serão solucionados pelo presidente do CAE.

Art. 17 Este regimento Interno entra em vigor na data de sua publicação. 

CLEONICE KAMPHORST
Presidente do CAE
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